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Irã - Israel - Proposta de Cessar-Fogo
A escalada das tensões no Oriente Médio, marcada por violência e sofrimento em Gaza,
Irã e nos territórios palestinos ocupados, exige ações urgentes para restaurar a paz e
manter a justiça. Este texto apresenta uma proposta de cessar-fogo elaborada de boa-fé,
invocando conceitos legais xiitas como darura (necessidade), niyyat al-khair (boa intenção)
e amanah (confiabilidade) para articular termos que reflitam as intenções do Irã de deses‐
calada. Devo iniciar esta proposta com esclarecimentos críticos para garantir clareza e
transparência:

1. Não sou afiliado nem autorizado a agir em nome da República Islâmica do Irã.
2. O Irã declarou publicamente que não busca negociações diretas ou indiretas com Is‐

rael neste momento.
3. Por necessidade, e guiado pelos princípios legais xiitas mencionados, apresento esta

proposta de cessar-fogo como um esforço de boa-fé para propor termos que se ali‐
nhem aos objetivos declarados do Irã e à busca mais ampla por paz e justiça na
região.

Este texto delineia uma proposta abrangente de cessar-fogo, detalhando condições espe‐
cíficas que abordam as causas fundamentais do conflito, promovem a responsabilização e
pavimentam o caminho para uma resolução justa.

Proposta de Cessar-Fogo
Os seguintes termos são propostos para alcançar a cessação imediata das hostilidades e
estabelecer um quadro para uma paz duradoura:

1. Cessação dos Ataques ao Irã: Israel deve interromper imediatamente todas as ope‐
rações militares, incluindo ataques aéreos, ciberataques e ações encobertas, direcio‐
nadas ao território, infraestrutura ou pessoal iraniano. Este é um pré-requisito funda‐
mental para a desescalada, pois a agressão contínua mina a possibilidade de diálogo
e alimenta a instabilidade regional.

2. Cessação dos Ataques a Gaza: Israel deve interromper todas as operações militares
em Gaza, incluindo ataques aéreos, incursões terrestres e bloqueios que exacerbam
a crise humanitária. A cessação da violência em Gaza é crucial para aliviar o sofri‐
mento dos civis e criar condições para ajuda humanitária e reconstrução.

3. Desarmamento Nuclear e Não Proliferação: Israel deve assinar o Tratado de Não
Proliferação de Armas Nucleares (TNP) e comprometer-se com o desarmamento nu‐
clear sob supervisão internacional. A transparência sobre as capacidades nucleares
de Israel é essencial para construir confiança e reduzir o risco de uma corrida arma‐
mentista regional que ameaça a segurança global.



4. Aceitação da Jurisdição do Tribunal Penal Internacional: Israel deve tornar-se sig‐
natário do Estatuto de Roma e aceitar a autoridade e jurisdição do Tribunal Penal In‐
ternacional (TPI). Este passo é necessário para garantir a responsabilização por su‐
postos crimes de guerra e violações do direito internacional humanitário, promo‐
vendo uma cultura de justiça e dissuadindo atrocidades futuras.

5. Cumprimento Total das Resoluções da ONU e Ordens da CIJ: Israel deve aderir a
todas as resoluções relevantes das Nações Unidas e ordens da Corte Internacional
de Justiça (CIJ), particularmente aquelas relacionadas aos territórios palestinos ocu‐
pados. Isso inclui as seguintes ações específicas:

1. Levantamento Imediato do Cerco a Gaza: Israel deve suspender o bloqueio
de Gaza e permitir acesso irrestrito para ajuda humanitária, incluindo alimen‐
tos, medicamentos e materiais de reconstrução. O cerco contínuo causou
imenso sofrimento e deve ser encerrado para enfrentar a catástrofe
humanitária.

2. Cessação e Evacuação de Assentamentos Ilegais: Israel deve interromper to‐
das as atividades de assentamento nos territórios palestinos ocupados e eva‐
cuar assentamentos ilegais. Esses assentamentos violam o direito internacional
e obstruem a possibilidade de um estado palestino viável.

3. Retirada dos Territórios Palestinos Ocupados: Israel deve retirar suas forças e
presença administrativa dos territórios palestinos ocupados, de acordo com as
resoluções da ONU, para respeitar a autodeterminação e a soberania palestina.

4. Prevenção e Punição de Genocídio: Israel deve tomar medidas concretas para
prevenir e punir a incitação ao genocídio e atos de genocídio, conforme defi‐
nido pelo direito internacional. Isso inclui abordar a retórica inflamatória e ga‐
rantir a responsabilização dos perpetradores de violência.

5. Revogação da Anexação de Jerusalém: Israel deve revogar sua anexação de
Jerusalém e sua designação como capital, reconhecendo o status especial de Je‐
rusalém como corpus separatum sob o direito internacional. Este passo é vital
para preservar a importância religiosa e cultural única de Jerusalém e facilitar
uma resolução negociada sobre seu status final.

Fundamentação e Contexto
Esta proposta está fundamentada nos princípios de darura, niyyat al-khair e amanah, que
guiam ações tomadas por necessidade, com boas intenções e em um espírito de confiabi‐
lidade. A invocação desses conceitos legais xiitas sublinha o imperativo moral de propor
um caminho para a paz, mesmo na ausência de autorização formal do Irã. Ao abordar as
ações de Israel contra o Irã, Gaza e os territórios palestinos ocupados, a proposta busca
enfrentar os fatores interconectados que impulsionam o conflito na região.



A exigência de que Israel assine o TNP e busque o desarmamento nuclear reflete as preo‐
cupações de longa data do Irã sobre desequilíbrios de segurança regionais. Da mesma
forma, o apelo à jurisdição do TPI e ao cumprimento das resoluções da ONU visa estabele‐
cer a responsabilização e manter o direito internacional, algo que o Irã enfatizou repetida‐
mente como base para resolver disputas. O foco específico em Gaza e nos territórios ocu‐
pados está alinhado com a defesa do Irã pelos direitos palestinos e sua condenação das
políticas de Israel nessas áreas.

Desafios e Considerações
Embora esta proposta seja oferecida de boa-fé, sua implementação enfrenta obstáculos
significativos. A recusa do Irã em participar de conversas diretas ou indiretas com Israel
complica o processo de negociação, exigindo mediação por atores internacionais neutros.
A relutância histórica de Israel em cumprir as resoluções da ONU, assinar o TNP ou aceitar
a jurisdição do TPI sublinha ainda mais a necessidade de uma pressão internacional ro‐
busta para impor esses termos. Além disso, a questão sensível do status de Jerusalém re‐
quer uma diplomacia cuidadosa para equilibrar reivindicações concorrentes, enquanto
respeita seu status internacionalizado.

Apesar desses desafios, a proposta representa um quadro abrangente para a desescalada
e a justiça. Ela exige passos imediatos para aliviar o sofrimento humano, compromissos de
longo prazo para manter o direito internacional e mudanças estruturais para abordar as
causas raiz do conflito.

Conclusão
No espírito de darura, niyyat al-khair e amanah, esta proposta de cessar-fogo oferece um
caminho para a paz ao abordar as questões centrais que alimentam a violência entre Is‐
rael, Irã e Palestina. Ao exigir o fim dos ataques ao Irã e a Gaza, o desarmamento nuclear,
a responsabilização perante o TPI e o cumprimento das resoluções da ONU, a proposta
busca criar condições para uma resolução justa e duradoura. Embora eu não seja afiliado
nem autorizado pelo Irã, este esforço reflete uma tentativa de boa-fé de articular termos
que se alinhem às intenções do Irã e à busca mais ampla por paz. A comunidade internaci‐
onal deve agora agir com urgência para facilitar o diálogo, impor a responsabilização e ga‐
rantir que os princípios de justiça e humanidade prevaleçam no Oriente Médio.


